
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.119 - MG (2014/0086075-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : GILBERTO VICTOR DA SILVA 
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. APRESENTAÇÃO DO FEITO EM MESA PARA 
JULGAMENTO. SUSTENTAÇÃO ORAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
REGIMENTAL. FALTA GRAVE COMETIDA EM 2011. APURAÇÃO. 
PRAZO PRESCRICIONAL. TRÊS ANOS. LEI N. 12.234/2010.  
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– O agravo regimental independe de indicação de pauta, 
cabe ao relator, quando entender conveniente, apresentar o feito em mesa 
para julgamento a fim de que o colegiado se pronuncie confirmando ou 
reformando a decisão monocrática, ex vi do artigo 258 do Regimento 
Interno deste Tribunal. Ademais, consoante o disposto no artigo 159 do 
RISTJ, "não haverá sustentação oral no julgamento de agravo, embargos 
declaratórios, arguição de suspeição e medida cautelar". 

– Conforme o entendimento firmado no âmbito desta Corte 
Superior, diante da ausência de um prazo prescricional específico para 
apuração de falta disciplinar, deve ser adotado o menor prazo 
prescricional previsto no art. 109 do Código Penal, ou seja, o de três anos 
para fatos ocorridos após a alteração dada pela Lei n. 12.234, de 5 de 
maio de 2010, ou o de 2 anos se a falta tiver ocorrido antes dessa data. 
Precedentes.

– No caso dos autos, a falta grave foi praticada em 3.2.2011 
e reconhecida judicialmente em 29.10.2012, não transcorrendo assim o 
prazo prescricional de três anos.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 

conformidade com os votos e as notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 12 de fevereiro de 2015(data do julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.119 - MG (2014/0086075-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : GILBERTO VICTOR DA SILVA 
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da União contra 

decisum monocrático da relatoria da eminente Ministra Marilza Maynard em que se deu 

provimento ao recurso especial para afastar a prescrição reconhecida e determinar o 

retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de que prossiga no julgamento do 

recurso.

Sustenta a defesa que, a fim de evitar a nulidade do presente feito por 

cerceamento de defesa, deve-se "conferir ao artigo 159 do RISTJ interpretação 

conforme ao artigo 5º, inciso LIV, da Constituição da República, permitindo-se à defesa 

a realização de sustentação oral, quando do julgamento do presente agravo, mediante a 

prévia intimação pessoal de membro da Defensoria Pública da União" (fl. 221).

Afirma, ainda, que "o prazo prescricional não deve ser contado a partir da 

data da falta grave e até a homologação judicial da falta, como fez a decisão agravada. 

Em verdade, o prazo prescricional deve ser aferido entre a prática da falta grave e o 

trânsito em julgado da decisão que a reconhece e delibera sobre sua consequências".

Requer a reconsideração do decisum monocrático ou o julgamento do 

recurso pelo douto colegiado a fim de se negar seguimento ao especial do Parquet 

estadual. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Implica considerar, de início, ser inviável o acolhimento do pedido do ora 

agravante consubstanciado na intimação da data do julgamento para fins de 

sustentação oral. 

Ocorre que o agravo regimental, independe de indicação de pauta, cabe 

ao relator, quando entender conveniente, apresentar o feito em mesa para julgamento a 

fim de que o colegiado se pronuncie confirmando ou reformando a decisão 

monocrática, ex vi do artigo 258 do Regimento Interno deste Tribunal. 

Ademais, consoante o disposto no artigo 159 do RISTJ "não haverá 

sustentação oral no julgamento de agravo, embargos declaratórios, arguição de 

suspeição e medida cautelar". 

No que concerne à violação do artigo 5º, inciso LIV, da Constituição 

Federal, implica asseverar que não é possível a esta Corte a análise de ofensa a 

dispositivo constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 

usurpação da competência do Pretório Excelso.

De outra parte, relativamente ao mérito, em que pesem os argumentos 

veiculados no presente agravo regimental, não há como modificar a decisão ora 

agravada. 

Consoante outrora consignado, conforme o entendimento firmado no 

âmbito desta Corte Superior, diante da ausência de um prazo prescricional específico 

para apuração de falta disciplinar, deve ser adotado o menor prazo prescricional 

previsto no art. 109 do Código Penal, ou seja, o de três anos para fatos ocorridos após a 

alteração dada pela Lei n. 12.234, de 5 de maio de 2010, ou o de  2 anos se a falta tiver 

ocorrido antes dessa data. A propósito, são os seguintes precedentes:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO 
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
(2) FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 
109, INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES. (3) PAD. 
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NULIDADE. INEXISTÊNCIA. ATUAÇÃO DA DEFESA TÉCNICA. (4) 
ORDEM NÃO CONHECIDA. 

1. No contexto de racionalização do emprego do habeas 
corpus, mostra-se indevida a sua utilização como sucedâneo recursal. 

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o prazo 
prescricional para aplicação de sanção administrativa disciplinar 
decorrente do cometimento de falta grave, após a edição da Lei n.º 
12.234/2010, é de 3 (três) anos, consoante o disposto no art. 109, inciso 
VI, do Código Penal, contados entre o cometimento da falta e a decisão 
judicial que homologou o procedimento administrativo instaurado para sua 
apuração. 

3. Constatado, nos autos, a atuação da defesa técnica, não 
se verifica a alegada violação dos princípios da ampla defesa e do 
contraditório. 

4. Ordem não conhecida.
 (HC 294.248/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, DJe 15.12.2014). 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. APURAÇÃO DE  FALTA GRAVE 
COMETIDA EM 2011. PRAZO PRESCRICIONAL. TRÊS ANOS. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
modificação do Supremo Tribunal Federal no sentido de não mais admitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, passou a restringir o 
cabimento do remédio heróico utilizado no lugar do recurso legalmente 
previsto. Todavia, fica ressalvada a possibilidade de concessão da ordem 
de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– Conforme o entendimento firmado no âmbito desta Corte 
Superior, diante da ausência de um prazo prescricional específico para 
apuração de falta disciplinar, deve ser adotado o menor prazo 
prescricional previsto no art. 109 do Código Penal, ou seja, o de três anos 
para fatos ocorridos após a alteração dada pela Lei nº 12.234, de 5 de 
maio de 2010, ou 2 anos se a falta tiver ocorrido antes desta data. 
Precedentes.

– No caso dos autos, a falta grave foi praticada em 
17.9.2011 e reconhecida judicialmente em 6.8.2013, não transcorrendo 
assim o prazo prescricional de três anos.

Habeas Corpus não conhecido. 
(HC 290.968/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

13.10.2014). 

Ao que se tem, no caso concreto, da data do cometimento da falta 

disciplinar grave (novo crime) em 3.2.2011 (fl. 4), até a data do julgamento do incidente, 

29.10.2012, não havia transcorrido o prazo prescricional de três anos, pelo que não há 

falar em prescrição, devendo ser reformado o acórdão recorrido, para determinar o 
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retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que prossiga no julgamento do 

recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0086075-0 REsp 1.448.119 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024110430501  10231081091911001  10231081091911003  10231081091911004  
201400860750  231081091911  24110430501  4629811220138130000

EM MESA JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : GILBERTO VICTOR DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO VICTOR DA SILVA
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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